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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 

Edital 29 de 2023 Pregão Eletrônico nº. 25/2023 

Processo Administrativo  nº SETEC.2023.00004221-70 

Oferta de Compra Nº 824404801002023OC00038 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 06/10/2023 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 20/10/2023. – às [13]h[30]min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 

Tipo de licitação: Menor preço (MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE COMISSÃO) 

 

A SETEC - SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação 

na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa 

Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”, com utilização de recursos de 

tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a 

CONTRATAÇÃO  do objeto descrito no Termo de referência, sendo regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo 

decreto 14.602/2004,  e subsidiariamente pela Lei Federal n°. 8.666/1993, e demais normas aplicáveis á espécie,     

Decretos nº 21.981/1932 e nº 22.427/1933 e Instrução Normativa nº 17, de 5 de dezembro de 2013, do Departamento 

de Registro Empresarial e Integração (DREI)e suas alterações.  

 

A opção da Administração por licitar de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e as normas mencionadas no 

parágrafo anterior observa o disposto no artigo 191 c/c o inciso II do artigo 193 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e ser encaminhadas 

por meio eletrônico após o registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus 

representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, no 

dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, 

designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

I – OBJETO 

1.1  A Presente licitação tem por objeto a contratação de serviços especializados de levantamento, inventário, 
preparação, organização, realização e condução de Leilões Públicos para venda de bens móveis inservíveis (ociosos, 
antieconômicos, irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros) pertencentes ao patrimônio da SETEC- SERVIÇOS 
TÉCNICOS GERAIS, através de plataforma eletrônica e por Leiloeiro (a) Oficial devidamente matriculado 
(a)/registrado(a) na JUCESP – Junta Comercial do Estado de São Paulo, nos tipos e especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência – Anexo I do presente Edital, e nas condições contidas neste instrumento 
convocatório, visando contratações futuras pela Autarquia,  pelo período de 12 (doze) meses.  
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1.2. Os licitantes ficam cientes de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente eletrônico, 

foram adotados os itens BEC mais semelhantes ao descrito no Termo de Referência. Havendo divergência 

entre a descrição dos produtos existentes neste edital e a utilizada pelo Sistema BEC, deve prevalecer o 

estabelecido no edital e seus anexos. 

 

1.3. O percentual ofertado da taxa de comissão não poderá exceder a 5% (cinco por cento) e pode chegar a ZERO. 

 

1.4. O pregão será realizado considerando como “preço unitário” o percentual proposto da taxa de comissão 

sobre o montante arrecadado. 

 

1.5. O envio de proposta na plataforma BEC deverá ser registrado como valor fixo como por exemplo de 
R$5,00, mesmo que o entendimento seja em porcentagem (valor de 5%) ou R$10,00 equivalendo a 10%, R$3,21 
equivalendo a 3,21% e assim por diante 
 

Exemplo 1 – maior valor aceito: 

Taxa de Comissão  Preço Unitário 

5% (R$) 5,00 

Exemplo 2: 

Taxa de Comissão  Preço Unitário 

2,99% (R$) 2,99 

Exemplo 3 – menor valor aceito: 

Taxa de Comissão  Preço Unitário 

0,00% (R$) 0,01* 

Obs.: (*) Como o sistema BEC/SP não aceita valor igual a zero (R$ 0,00), assim, o valor de R$ 0,01 
será considerado o equivalente ao percentual de 0,00% (taxa ZERO). 

 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1.Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Autarquia Municipal, que 

estejam registrados no CAUFESP, que atuem em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores 

de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma 

estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

2.1.1.  O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no 

sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão 

pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

2.1.2.  O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições exigidas e dos 

procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para o credenciamento de representantes e 

para a obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

2.2.Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas: 
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2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido 

impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, com base no artigo 87, 

inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos 

termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a 

autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de 

apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente;  

2.2.5.Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta, em virtude de prática de infração à ordem 

econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de 

direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 

9.605/1998; 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de 

improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à 

Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011; 

 

2.3 Inexistência de fato impeditivo à participação. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o 

interessado declare, ao acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos 

campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, bem 

como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão 

Eletrônico. 

 

2.4 Uso do sistema BEC/SP. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que 

indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo 

da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br 

(opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006. 

 

2.5 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico. 

 

2.6 O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 
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3. PROPOSTAS   

 

3.1 Envio. As propostas deverão ser enviadas (SEM QUALQUER VISLUMBRE DE IDENTIFICAÇÃO DA 

PROPONENTE) por meio eletrônico disponível no endereço www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR 

PROPOSTA”, desde a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no 

preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que 

cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

3.1.1. Qualquer vislumbre de identificação da LICITANTE, nesta fase, poderá ensejar sua 

DESCLASSIFICAÇÃO 

3.1.2. Nos casos em que houver discriminação de MARCA/MODELO/FABRICANTE e forem da própria 

licitante, deverão ser utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou 

“FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.. 

3.1.3. A identificação da Licitante Classificada em Primeiro Lugar ocorrerá, APENAS, nas fases Negociação e 

Aceitabilidade do Preços, conforme descrito item 5, deste Edital 

 

3.2 Preços. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, 

em algarismos, com no máximo 02(duas) casas decimais, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou 

indiretos relacionados ao fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus 

anexos. 

3.2.2. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em 

seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou 

de dissídio coletivo de trabalho conforme o caso. 

     3.2.2.1 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

 

3.2.3. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os 

benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo 

com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo 

Pregoeiro. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação descrita 

no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o 

último dia útil do mês subsequente àquele em que celebrado a contratação, nos termos do artigo 30, 

caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração 

a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 3.2.3.1, caberá 

ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a empresa 

http://www.setec.sp.gov.br/


 
Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas 

CNPJ 49.413.800/0001-23 

 

Praça Voluntários de 32, s/nº – Bairro Ponte Preta – CEP: 13041–900 – CAMPINAS – SP - Fone (19) 3734-6138 
www.setec.sp.gov.br e-mail colsetec@setec.sp.gov.br 

 

 

seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006.  

 

3.3.Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo II, o prazo de validade 

da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua apresentação. 

 

4 – HABILITAÇÃO    

 

4.1 O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais 

dizem respeito a: 

 

4.1.1 Habilitação jurídica 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade 

empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado à Lei Federal n.º 

12.690/2012;  

 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou 

cooperativas;  

 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não 

empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de sociedade 

cooperativa; 

 

g) Cédula de identidade em caso de pessoa física; 

 

h) Certidão atualizada de matrícula do Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado de São Paulo; 

 

 

4.1.2 Regularidade fiscal e trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física, se for o caso; 
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c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);  

 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

 

f) Se sobre o ramo de atividade da licitante incidir ISS (empresas prestadoras de serviços), deverá ser comprovada 

regularidade perante a Fazenda Municipal. 

 

 

4.1.3 Qualificação econômico-financeira    

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá 

ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 

plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

 

b) Certidão negativa de execução patrimonial, expedida no domicílio do leiloeiro em caso de pessoa física; 

 

4.1.4. Declarações e outras comprovações  

 
4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo 

III.1, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

c) cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas na legislação; 

d) conhece o Edital e seus Anexos e se submete, incondicionalmente as condições/instruções nele expressas, em 

especial as constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

e) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da 

Constituição Estadual; 

f) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que 

incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 13.467/2017.   

 

4.1.4.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante 

legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo III.2, declarando seu enquadramento nos 

critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 

previstas no mesmo diploma legal. 
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4.1.4.3. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 4.1.4.1 e 4.1.4.2 e admitida a indicação, pelo licitante, de 

outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de 

pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 

será comprovada da seguinte forma: 

4.1.4.3.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial 

competente;  

4.1.4.3.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de 

Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro de 

Pessoas Jurídicas;  

4.1.4.3.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente 

que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal 

n° 123/2006. 

 

4.1.4.4. Ficha Cadastral para elaboração do Termo. A folha de dados conforme Anexo V deverá ser encaminhada 

apenas pela vencedora do certame. 

 
  
4.1.5. Qualificação técnica 

  

 4.1.5.1 A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior, de complexidade tecnológica e     
operacional igual ou superior, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que fique                                          
comprovado o fornecimento/execução do objeto pertinente e compatível com o desta licitação. 

4.1.5.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome do 

signatário. 

4.1.5.1.2 Admitir-se-á a somatória dos quantitativos de atestados, desde que comprovada que a prestação de 

serviços tenha sido executada concomitantemente 

 

4.1.5.2. Os interessados que desejarem verificar os bens relacionados para leilão deverão agendar visita por e-mail 

(diseg@setec.sp.gov.br) ou pelo telefone (19) 3734-6167/6166 com o Sr SINVAL ARAÚJO e poderá ser realizada a 

visita (facultativa) até o dia útil imediatamente anterior à sessão pública, no período das 09:00 às 16:00 horas.  

 

4.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação 

 

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como 

válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o teor das declarações 

solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das comprovações de qualificação econômico-financeira e de qualificação 

técnica (caso exigidas), aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes. 
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4.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos no item 4.1.2 

deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento que executará o objeto da contratação. 

 

4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da licitação, cuja regularidade 

fiscal ou trabalhista seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

5. SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO 

 

5.1.Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do 

pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma de grade 

ordenatória, em ordem crescente de preços. 

 

5.2.Análise. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste Edital. 

d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos ou salários de mercado; 

e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a fraudar ou 

frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto no artigo 43, §3º, da 

Lei Federal nº 8.666/1993. 

5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema. 

 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas e das 

desclassificadas. 

 

5.4.Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras de propostas 

classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, 

observada em ambos os casos a redução mínima fixado no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro 

formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 

5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo) correspondendo essa 

redução à 0,01% da taxa de comissão. 

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 
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5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando à 

continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período 

de que trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática.  

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 5.4.3.1, a duração da 

prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro 

no sistema do último lance que ensejar prorrogação. 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico: 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos valores; 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração indicados no item 5.4.3. 

5.4.6. Considerando a necessidade de compatibilização entre os dados de sistema BEC (R$) e o objeto 
deste Edital (percentual), a tabela abaixo estabelece algumas correlações entre os valores lançados 
em lances e a redução do percentual ofertado para a taxa de comissão, conforme exemplificado 
abaixo: 

Valor da 
redução do 
Lance (R$) 

Equivale a uma 
redução do 
percentual sobre a 
taxa de comissão   

Ex. Proposta 
inicial de 

R$ 5,00 (cinco 
reais) 

Equivale a Taxa 
proposta de  

5%  
(cinco por cento) 

(R$) 0,01 0,01% R$ 4,99 4,99% 

(R$) 0,05 0,05% R$ 4,95 4,95% 

(R$) 0,10 0,10% R$ 4,90 4,90% 

(R$) 0,50 0,50% R$ 4,50 4,50% 

(R$) 1,00 1,00% R$ 4,00 4,00% 

(R$) 1,50 1,50% R$ 3,50 3,50% 

(R$) 2,00 2,00% R$ 3,00 3,00% 

(R$) 2,50 2,50% R$ 2,50 2,50% 

(R$) 3,00 3,00% R$ 2,00 2,00% 

(R$) 3,50 3,50% R$ 1,50 1,50% 

(R$) 4,00 4,00% R$ 1,00 1,00% 

(R$) 4,50 4,50% R$ 0,50 0,50% 

(R$) 4,99 4,99% R$ 0,01(*) Taxa zero(*) 

 

Obs.: (*) Como o sistema BEC/SP não aceita valor igual a zero (R$ 0,00), assim, a proposta de valor 
de R$ 0,01 (um centavo) será considerada como o equivalente ao percentual de 0,00% (taxa ZERO). 

 

5.5.Classificação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a 

classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de cada licitante. 

 

5.6 Empate ficto. Considerando-se que a licitação é para obtenção da menor porcentagem de comissão e não se sabe 

o valor da mesma em R$, não será concedido o direito de preferência previsto na Lei Complementar Federal nº 
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123/2006) e, caso o sistema por não estar adaptado, ofereça a opção do desempate ficto, este será ignorado pelo 

pregoeiro neste caso. 

5.7 Negociação. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca de mensagens 

abertas no sistema, com vistas à redução do preço.     

 

5.8 Aceitabilidade. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 

motivadamente a respeito. 

5.8.1 A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 

das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Órgão Gerenciador, que será juntada aos autos por 

ocasião do julgamento. 

5.8.2 Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional e que, não obstante, tenham considerado os 

benefícios desse regime tributário diferenciado. 

5.8.3 Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da melhor oferta o envio, no campo 

próprio do sistema, da planilha de proposta detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste 

Edital, contendo os preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final obtido no 

certame. 

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários 

de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar 

necessários 

5.8.3.2 A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 (dois) dias úteis para a 

apresentação da planilha de proposta em conformidade com o modelo do Anexo II.  

5.8.3.3 Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida no item 

5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

 

5.9 Exame das condições de habilitação. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao 

julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, extraídos dos documentos indicados no item 4 

deste Edital; 

 

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos estabelecidos no item 4 

deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou através do chat da 

BEC, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

 

c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos requisitos e 

condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de documentos, preferencialmente  

no campo próprio do sistema BEC/SP ou por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do 

sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida decisão sobre a 

habilitação. 
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d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de 

informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias 

de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus 

próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as 

eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante 

decisão motivada; 

 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados na forma constante da 

alínea “c” deverão ser apresentados no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, em até 5 (cinco) dias úteis 

após o encerramento da sessão pública, prorrogáveis por igual período desde que justificadamente e a critério 

do gestor da ata, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades cabíveis; 

e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em órgão da imprensa oficial, ou por 

cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 

administração; ou 

e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n.º 11.488/2007 será 

exigida apenas para efeito de celebração do contrato. Não obstante, a apresentação de todas as certidões e 

documentos exigidos para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de 

habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e trabalhista do licitante 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n.° 11.488/2007, não abrangendo os demais requisitos de 

habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame licitatório e na 

forma prescrita neste item 5.9. 

 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será habilitada e 

declarada vencedora do certame.  

 

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para sua continuidade. 

 

5.10 Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVA. A licitante habilitada nas condições da alínea “f” 

do item 5.9 deverá comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
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5.11 Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública será suspensa pelo 

Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade 

fiscal e trabalhista. 

 

5.12 Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a comprovação ou não da 

regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 

 

5.13 Licitação fracassada. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou 

não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a 

ordem de classificação de que trata o item 5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que 

será declarado vencedor. 

 

6 – RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

6.1 Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes dos 

itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no sistema que poderão interpor 

recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no 

sistema. 

 

6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais 

contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de 

preclusão. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 

(três) dias úteis contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais 

recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço indicado pela Unidade Compradora. 

 

6.3 Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no sítio www.bec.sp.gov.br, 

opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, poderão ser 

efetuadas mediante protocolo dentro dos prazos estabelecidos no item 6.2. 

 

6.4 A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na decadência do direito de recorrer, 

podendo o Pregoeiro declarar o vencedor do certame na própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade 

competente a homologação do procedimento licitatório.  

 

6.5 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

6.6 Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

http://www.setec.sp.gov.br/


 
Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas 

CNPJ 49.413.800/0001-23 

 

Praça Voluntários de 32, s/nº – Bairro Ponte Preta – CEP: 13041–900 – CAMPINAS – SP - Fone (19) 3734-6138 
www.setec.sp.gov.br e-mail colsetec@setec.sp.gov.br 

 

 

6.7. Adjudicação.  A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto, conforme o detalhamento constante 

do Termo de Referência.  

 

7 – DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 

7.1 Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema. 

 

7.2 Efeitos. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. Neste caso, 

se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e 

reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período 

estabelecido no Edital. 

 

7.3 A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou 

do certame. 

 

8. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. Remissão ao Termo de Referência. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as 

especificações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, correndo por conta da 

contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.1. Remissão ao contrato. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas pelo termo de contrato, cuja 

minuta constitui o Anexo VI deste Edital.    

 

10. PAGAMENTOS E REAJUSTE DE PREÇOS 

 

10.1.Remissão ao Termo de referência. Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em conformidade 

com o termo Termo de referência Anexo I deste Edital.   

 

11.CONTRATAÇÃO 

 

11.1.Celebração do contrato. A contratação decorrente deste certame licitatório será formalizada mediante a 

assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital na forma do Anexo VI. 

11.1.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para 

fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade 
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Compradora verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos 

do processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por meio eletrônico hábil de 

informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 

regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob 

pena de a contratação não se realizar. 

11.1.3. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das condições de participação 

previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados, previamente à celebração da contratação, os seguintes 

cadastros: 

11.1.3.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

11.1.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

11.1.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser consultados o 

nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio majoritário (artigo 12 da Lei Federal n° 

8.429/1992). 

11.1.4. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 

a) a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com exclusividade perante o 

contratante, caso se trate de sociedade cooperativa; 

b) a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame licitatório, houver se 

comprometido a exibir antes da celebração do contrato por meio de declaração específica. 

11.2. A licitante vencedora deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer 

no local e horário indicados pela Unidade Compradora para assinatura do termo de contrato ou registro de preços 

(conforme o caso). O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual período por solicitação justificada do 

interessado e aceita pela Administração.  

11.3.Celebração frustrada. As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova sessão 

pública do pregão, com vistas à celebração do contrato, quando a licitante vencedora: 

11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do item 5.10, ou na hipótese de 

invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea “e” do item 5.9; 

11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar a situação regular de que 

tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital. 

11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e local indicados para a sua assinatura; 

11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 

11.4 A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis contados da 

publicação do aviso no Diário Oficial do Município de Campinas. 

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br e 

https://setec.sp.gov.br/site/transparencia-licitacoes”. 

11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos itens 5.7 a 5.10 

e 6.1 a 6.7 deste Edital. 
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12.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS     

12.1.Impedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar com a Autarquia, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

12.2. Multas e registros. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas e 

penalidades previstas no Termo de Referência, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

12.3. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas que 

eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no 

termo de contrato, quando houver. 

12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público 

nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir 

fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo 

administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002. 

12.6 Apuração e aplicação. As sanções serão aplicadas pela autoridade competente da Autarquia. 

 

13. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. Fica dispensada a garantia contratual, conforme faculta o artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

14. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrônico, em campo 

próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem 

os prazos previstos no certame e serão recebidos até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, nos termos do art. 8º do Decreto Municipal nº 14.218/2003. 

 

14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de esclarecimentos respondidos 

pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública.  

14.2.1.. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão 

pública, se for o caso. 

14.2.2.. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão entranhados aos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
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14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas 

neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de termo de contrato ou Ata de 

registro de preços. 

 

15.DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao sistema, pela 

Coordenadoria de Compras Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

 

15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas. 

 

15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão pública, franqueie, 

permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais 

participantes em qualquer momento, desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, 

especialmente no preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante na etapa "Análise de 

Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

 

15.7. Saneamento de erros e falhas. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo 

conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

 

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

15.7.3. O Pregoeiro ou autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou 

especialistas na matéria objeto desta licitação. 
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15.7.4. A licitante que deixar de apresentar a documentação solicitada pelo Pregoeiro ou deixar de atender suas 

solicitações, no prazo que este fixar, poderá ser desclassificada. 

 

15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão 

divulgados no Diário Oficial do Município e nos sítios eletrônicos https://setec.sp.gov.br/site/transparencia-licitacoes” e 

www.bec.sp.gov.br, opção “PREGÃO ELETRÔNICO”.  

 

15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, prorrogam-se para o 

dia útil subsequente. 

 

15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca da Cidade de Campinas do Estado de São Paulo. 

 

 

 

16.- ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 

Anexo III – Modelos de Declarações; 

Anexo IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica 

Anexo V - Ficha Cadastral 

Anexo VI – Minuta de Termo de Contrato 

Anexo VII - Termo de Ciência e Notificação 

 

 

 

Campinas 04 de outubro de 2023 

 

 

_____________________________________      ___________________________________ 

                           Joyce Martins Tengler Marinho                      ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS LERENA 

                                     Subscritora do Edital                                          Presidente da SETEC 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto a contratação de serviços especializados  para  levantamento, inventário, preparação, 
organização, realização e condução de Leilões Públicos para venda de bens móveis inservíveis (ociosos, 
antieconômicos, irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros) pertencentes ao patrimônio da SETEC- SERVIÇOS 
TÉCNICOS GERAIS, através de plataforma eletrônica e por Leiloeiro (a) Oficial devidamente matriculado 
(a)/registrado(a) na JUCESP – Junta Comercial do Estado de São Paulo, assim especificados: 
1.1.1. Levantamento de bens móveis inservíveis disponíveis para leilão, com equipe própria, equipada e devidamente 
capacitada; 
1.1.2. Emissão de laudos de identificação com imagens dos bens avaliados, identificando cada lote, sendo que no caso 
de veículos deve se dar ênfase para os números de chassi e de motor; 
1.1.3. Pesquisa da situação cadastral de veículos bem como os eventuais débitos junto ao DETRAN; 
1.1.4. Emissão de laudos escritos com avaliações dos itens a serem leiloados, com sugestão de preços apurados pela 
média do mercado para validação pela Comissão de Leilão; 
1.1.5. Assessoria na elaboração e acompanhamento das publicações oficiais dos editais de leilão, bem como 
disponibilização de site/plataforma para o processamento do certame; 
1.1.6. Assessoria na elaboração dos editais resumidos para publicidade oficial, comunicados, marketing em mídias 
digitais, de forma a buscar o público-alvo e que tem interesse em participar de leilões, com ampla publicidade; 
1.1.7. Elaboração, planejamento e execução de todas as ações de publicidade oficial/institucional para garantir ampla 
divulgação dos leilões, seja em mídias offline (jornais e catálogos impressos),online (redes sociais e sites afins), bem 
como em outros meios e plataformas que possam alcançar potenciais interessados em participar do certame; 
1.1.8. Promoção e realização dos leilões em plataforma web segura, através de Leiloeiro(a) Oficial Devidamente 
inscrito(a)/matriculado(a) na Junta Comercial do Estado de São Paulo; 
1.1.9. Promoção do acompanhamento dos leilões, da gestão financeira dos arremates, da emissão de notas fiscais 
eletrônicas correspondentes a prestação dos serviços e a devida prestação de contas dos recursos arrecadados. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Destaca-se o contexto no qual se situa a necessidade de proceder ao processo de alienação de bens móveis 
inservíveis a ser conduzido pela Administração Pública em atenção ao inciso XXI do art. 37 e art. 175 da Constituição 
Federal, Lei 8.666/93 e demais dispositivos de regência. 
2.2. Assim, compete à Administração Pública desenvolver, propor e implementar modelos, mecanismos, processos e 
procedimentos para aquisição, contratação, alienação e gestão de bens e serviços. 
2.3. Frise-se, que a Administração Pública adquire bens que são utilizados no desenvolvimento de suas atividades, 
bem como na prestação de serviços públicos à população. Contudo, com o decurso do tempo, referidos bens deixam 
de ser úteis ao órgão possuidor, tornando-se inservíveis, denominação genérica atribuída aos bens caracterizados 
como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis. Por não mais servirem a finalidade para qual foram adquiridos, não 
há motivo para que tais bens permaneçam integrados ao patrimônio público, razão pela qual ocorre o desfazimento 
destes bens, que tem por objetivo principal angariar recursos para a aquisição de novos bens permanentes, bem como 
se justifica pela redução de custos administrativos para manutenção deles no acervo patrimonial. 
2.4. Saliente-se que a SETEC- SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS não conta com profissionais ou detém conhecimento 
para consecução do objeto proposto, sem que resulte em investimentos e despesas que não são justificáveis, uma vez 
que envolveria a gestão de diversos serviços agregados como de pessoal, capacitação, equipamentos, veículos, 
combustíveis, deslocamento etc. 
2.5. Por tais motivos, necessária e vantajosa para a SETEC- SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS a contratação de 
serviços especializados para levantamento, inventário, preparação, organização, realização e condução de Leilões 
Públicos para venda de bens móveis inservíveis (ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros), 
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através de plataforma eletrônica e por Leiloeiro(a) Oficial devidamente registrado(a)/matriculado(a) na JUCESP – Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. 
2.6. Saliente-se que a Lei nº 8.666/93, em seu inciso § 5º do art. 22 expressa quer o leilão é a modalidade de licitação 
para alienação de bens móveis inservíveis a quem oferecer o maior lance. Modalidade essa também expressa no 
inciso V do art. 22 de citada Lei. 
2.7. Quanto ao(à) Leiloeiro(a)Público(a)Oficial, a profissão é disciplinada pelos Decretos nº 21.981/1932 e nº 
22.427/1933, que preveem todos os direitos e deveres intrínsecos e extrínsecos ao exercício da profissão, estabelecem 
os critérios para registro e definem as Juntas Comerciais Estaduais Como órgãos competentes para fiscalização. 
2.8. Ainda, a condução do procedimento de Leilão, dentre outras exigências, requer sistema que possibilite a 
realização da sessão via Web, simultaneamente e em tempo real, com local para realização do Leilão com 
infraestrutura digital acessível ao público interessado, domínio da capacidade de negociação e outros itens que 
integram a logística necessária à condução da sessão. 
2.9. A possibilidade de participação no Leilão via Web Amplia significativamente o número de potenciais Arrematantes-
Compradores, torna a disputa mais acirrada, aumenta a eficácia nos lances como diminui a possibilidade de 
combinação de preços. Este recurso permite que o Arrematante-Comprador Ofereça seus lances quando o leilão 
estiver sendo realizado, utilizando um computador, tablet, smartphone etc. 
2.10. Assim, propõe-se a contratação de serviços especializados para levantamento, inventário, preparação, 
organização, realização e condução de Leilões Públicos para venda de bens móveis inservíveis (ociosos, 
antieconômicos, irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros), através de plataforma eletrônica e por Leiloeiro Oficial 
devidamente registrado na JUCESP – Junta Comercial do Estado de São Paulo, haja vista a indisponibilidade, por 
parte da SETEC de recursos físicos, humanos e logísticos necessários que garantam o êxito dos leilões. 
 2.11. Com a contratação, há maior possibilidade de sucesso na arrematação dos bens nos Leilões, uma vez que uma 
empresa especializada na matéria e com atuação frequente no mercado, possui maior experiência na condução desse 
tipo de certame que a SETEC.  
2.12. Destaca-se também que há significativa economia processual quando o Leilão é organizado, preparado e 
conduzido por empresas e Leiloeiros(as) Oficiais Públicos especializados(as). Em contrapartida, a SETEC não dispõe 
de recursos físicos, humanos e logísticos necessários que garantam o êxito dos leilões. 
2.13. O critério de julgamento/escolha, uma vez definida a modalidade de licitação, será o de menor porcentagem 
partindo do teto de 5% por lote arrematado. 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns, nos termos do inciso II do art. 6º da Lei 
8.666/93, por possuir características gerais e específicas, que podem ser definidos de forma objetiva, que são 
usualmente prestados pelo mercado. 
3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do(a) Contratado(a) e a SETEC, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
  
4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
4.1. A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, observará as normas e procedimentos da Lei nº 
8.666/93, dos Decretos nº 21.981/1932 e nº 22.427/1933 e Instrução Normativa nº 17, de 5 de dezembro de 2013, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI)e suas alterações. 
  
5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A prestação de serviços de levantamento, inventário, preparação, organização, realização e condução de Leilões 
Públicos para venda de bens móveis inservíveis (ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros), 
através de plataforma eletrônica e por Leiloeiro Oficial devidamente registrado(a)/matriculado(a) na JUCESP – Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, será contratada de acordo com a Lei nº 8.666/93. 
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5.2. Sem prejuízo das obrigações da SETEC e do(a) Contratado(a) estabelecidas neste Termo de Referência, os 
serviços serão solicitados quantas vezes forem necessárias, durante a vigência do contrato, obedecidos os limites de 
contratação expressos na Lei nº 8.666/93 e neste termo de referência. 
 
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
6.1. O critério de julgamento será do tipo menor preço considerando a oferta de menor porcentagem da taxa sobre a 
venda partindo do teto de 5% por lote arrematado. 
  
7. DO QUANTITATIVO E DAS INFORMAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
7.1. Inexiste listagem de itens e quantitativos exatos de bens móveis inservíveis, o que justifica o objeto da contratação 
nos termos acima expressos. Assim, no prazo de vigência do contrato serão realizados leilões pontuais de acordo com 
a demanda apurada. 
7.1.1. Estima-se, a realização de 2 (dois) leilões anuais para alienação de bens móveis inservíveis.  
7.1.2. A tabela a seguir contêm uma sugestão dos veículos e equipamentos de informática que poderão ser leiloados, 
podendo a listagem ser alterada. 

Item  Marca Tipo/Modelo Ano  Combustível LOCALIZAÇAO / SETOR  

1 VW GOL 1000 2009/09 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

2 VW SAVEIRO 2009/10 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

3 VW VOYAGE  2009/10 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

4 VW VOYAGE  2009/10 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

5 GM CORSA SEDAN  2008/09 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

6 FIAT DUCATO COMBINATO 2010/11 DIESEL SETEC 

7 VW KOMBI 1994/94 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

8 VW KOMBI 2009/10 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

9 VW KOMBI 2009/10 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

10 VW KOMBI 1997/98 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

11 VW KOMBI 1999/99 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

12 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

13 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

14 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

15 VW SAVEIRO 2009/10 FLEX PÁTIO DA EMDEC 

16 VW KOMBI 1994/94 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

17 VW KOMBI 1999/99 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

18 VW KOMBI PICK - UP 1998/99 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

19 GM PICAPE CORSA 2002 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

20 VW QUANTUM 1.8 1999/00 GASOLINA PÁTIO DA EMDEC 

21 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX SETEC 

22 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX SETEC 

23 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX SETEC 

24 VW SAVEIRO 2012/12 FLEX SETEC 

25 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX SETEC 

26 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX AMARAIS 

27 VW SAVEIRO 2012/12 FLEX SETEC 
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28 VW SAVEIRO 2012/12 FLEX SETEC 

29 VW SAVEIRO 2008/09 FLEX SETEC 

30 MB CAMINHÃO MB 1214 1991 DIESEL AMARAIS 

31 M/F TRATOR MASSEY FER 2003 DIESEL AMARAIS 

32 YAN TOBATA 1999 DIESEL AMARAIS 

33 YAN TOBATA 1999 DIESEL AMARAIS 

34 YAN TOBATA 1999 DIESEL SAUDADE 

35 M/F RETRO-ESCAVADEIRA   DIESEL AMARAIS 

36   CARRO ELÉTRICO   
ENERGIA 
ELÉTRICA 

AMARAIS 

37   CARRO ELÉTRICO   
ENERGIA 
ELÉTRICA 

AMARAIS 

38   CARRO ELÉTRICO   
ENERGIA 
ELÉTRICA 

SAUDADE 

39   CARRO ELÉTRICO   
ENERGIA 
ELÉTRICA 

SAUDADE 

40   CARRO ELÉTRICO   
ENERGIA 
ELÉTRICA 

SAUDADE 

41   

IMPRESSORAS DIVERSAS MARCAS E MODELOS APROXIMADAMENTE 28 
UNIDADES                                       

02 IMPRESSORAS LEXMARK MS421 05 IMPRESSORAS HP LASER JET 1536 DNF 
MFP                                  

05 IMPRESSORAS HP LASER JET P 2035 N                                              

06 HP P 2015 DN LASER JET              

03 HP LASER JET 1320                        

05 LEXMARK MULTIFUNCIONAL MX 317 DN                                              

01 LEXMARK MULTIFUNCIONAL MX 417 DE                                                     

01 LEXMARK MULTIFUNCIONAL MS  

SETEC 

42   

CPUS, MONITORES, MOUSES E TECLADOS                                        

74 CPUS DE MARCAS DIVERSAS             01 CAIXA CONTENDO DIVERSAS 
CAIXINHAS DE SOM DE DIVERSAS MARCAS                                            

94 TECLADO DE DIVERSAS MARCAS 105 MONITORES DE DIVERSAS MARCAS E 
MODELOS E POLEGADAS 03 CAIXAS CONTENDO CABOS DIVERSOS 
APROXIMADAMENTE 50 MOUSES DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS  

  

SETEC 

43   
ESTABILIZADORES DIVERSAS MARCAS E MODELOS APROXIMADAMENTE 59 
UNIDADES 
   

SETEC 

44   
PROTETOR DE CAÇAMBA E TAMPA TRASEIRA DA SAVEIRO - 2015 
   

SETEC 
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45   
APROXIMADAMENTE 130 CARTUCHOS E TONERS COLORIDOS E PRETO E 
BRANCO DIVERSOS MODELOS, MARCAS E APLICAÇÕES. 
   

SETEC 

46   
PROTETOR DE CAÇAMBA E TAMPA TRASEIRA BRACA DA SAVEIRO - 2015 
   

SETEC 

47   
BANCO 3 LUGARES KOMBI E PEÇAS DIVERSAS 
   

SETEC 

48   
CARCAÇAS DE TONER DIVERSAS APLICAÇÕES APROXIMADAMENTE 20 UNIDADES 
   

SETEC 

49   
PROTETOR DE CAÇAMBA E TAMPA TRASEIRA BRACA DA SAVEIRO - 2015 
   

SETEC 

 

  

 

8. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO(A) CONTRATADO(A) 
8.1. O(A) Contratado(a) terá o prazo de até 30 (trinta) dias, depois do encerramento de cada Leilão para apresentar o 
Relatório de Vendas e Prestação de Contas. 
8.2. Na prestação de contas deverá constar, no mínimo, descrição do bem, valor do arremate, CPF/CNPJ e nome 
completo do(a) Arrematante-Comprador(a), quantidade de lotes arrematados e quantidade de lotes não arrematados. 
8.3. A prestação de contas somente será aprovada pela SETEC se cumpridas, pelo(a) Contratado, todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
9. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELO CONTRATADO 
9.1. Para a perfeita execução dos leilões, o(a) Contratado(a) deverá disponibilizar todos os materiais, ferramentas, 
espaço físico com infraestrutura adequada, equipamentos, sistema (hardware e software) e utensílios necessários, nas 
quantidades suficientes. 
9.1.1. Os materiais de divulgação, tais como faixas, catálogos, mala direta e outros, se for o caso, serão de 
responsabilidade exclusiva do(a) Contratado(a). 
  
10. DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEILÕES 
10.1. Os Leilões serão realizados na sede do(a) Contratado(a) ou outro espaço por ele(a) ajustado, em plataforma web 
segura, por Leiloeiro Oficial devidamente inscrito/matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
  
11. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. Após a convocação da SETEC o(a) Contratado(a) deverá iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias 
úteis. 
11.2. As preparações dos leilões serão previamente agendadas, na qual serão definidas as estratégias, local, data etc. 
11.2.1. A convocação poderá ser feita por qualquer meio de comunicação, inclusive eletrônico. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 
12.1. Sem prejuízo das obrigações dispostas na legislação vigente e demais subitens deste Termo de Referência, 
caberá à SETEC: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a), de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Proporcionar ao(à)Contratado(a) o acesso às informações e documentos necessários ao desenvolvimento dos 
serviços; 
c) Fornecer a localização e a relação discriminada dos bens móveis inservíveis a serem leiloados; 
d) Definir, juntamente com o(a) Contratado(a), local, data e horário para a realização do Leilão; 
e) Elaborar o Edital do Leilão, mediante assessoria do(da) Contratado(a); 
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f)  Divulgar o Edital do Leilão consoante as disposições da Lei 8.666/93; 
g) Acompanhar todas as etapas dos Leilões; 
h)          Receber e conferir as Prestações de Contas apresentadas pelo(a) Contratado(a); 
i)  Proceder a entrega dos bens aos(às) Arrematantes-Compradores(as); 
j)   Proceder a entrega dos documentos necessários à transferência da propriedade dos bens, bem como junto ao 
DETRAN na hipótese de veículos; 
k) Notificar ao DETRAN acerca dos veículos arrematados, consoante as disposições do Código de Trânsito 
Brasileiro e suas regulamentações; 
l)  Supervisionar a prestação dos serviços, verificando se todas as obrigações estão sendo e foram cumpridas, 
assim como propor a aplicação de penalidades ao(à) Contratado(a) pelas irregularidades cometidas pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual; 
m)   Assegurar que os bens indicados para leilão sejam devidamente conservados após a emissão dos laudos, bem 
como estejam livres e desembaraçados de quaisquer ônus, constrições ou restrições, judiciais e extrajudiciais, que 
possam ensejar a nulidade da venda, bem como responsabilizar-se sobre os débitos incidentes e devidos desbloqueios 
na hipótese de veículos. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
13.1. Sem prejuízo das obrigações dispostas na legislação vigente e demais subitens deste Termo de Referência, 
caberá ao(à) Contratado(a): 
a) Efetuar o levantamento de bens móveis inservíveis, bens imóveis e bens móveis legalmente apreendidos (em 
especial veículos), disponíveis para leilão com equipe própria, equipada e devidamente capacitada; 
b) Emitir laudos com as imagens dos bens avaliados, identificando cada lote, sendo que, no caso de veículos, 
deve se dar ênfase para os números de chassi e de motor; 
c) Efetuar pesquisas de situação cadastral de veículos bem como eventuais débitos junto ao DETRAN; 
d) Emitir Laudos escritos com avaliações dos itens a serem leiloados, com sugestão de preços apurados pela 
média do mercado, para validação pela Comissão de Leilão; 
e) Assessorar a elaboração e acompanhar as publicações oficiais dos editais de leilão, bem como disponibilizar 
site/plataforma para o processamento do certame; 
f)  Assessorar A elaboração de editais resumidos para publicidade oficial, comunicados, marketing em mídias 
digitais, de forma a buscar o público-alvo e que tem interesse em participar de leilões, dando amplo publicidade; 
g) Elaborar, planejar e executar todas as ações de publicidade oficial/institucional para garantir ampla divulgação 
dos leilões, seja em mídias offline (jornais e catálogos impressos), online (redes sociais e sites afins), bem como em 
outros meios e plataformas que possam alcançar potenciais interessados em participar do certame; 
h)   Promover e realizar os leilões em plataforma web segura, por Leiloeiro(a) Oficial devidamente 
inscrito(a)/matriculado(a) na Junta Comercial do Estado de São Paulo; 
i)  Promover o acompanhamento dos leilões, da gestão financeira dos arremates (faturamento e recebimento da 
comissão diretamente do arrematante), da emissão das notas fiscais eletrônicas correspondentes a prestação dos 
serviços e a devida prestação de contas dos recursos arrecadados; 
j)   Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação 
de mão-de-obra necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas, utensílios, espaço físico etc.; 
k) Disponibilizar infraestrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados via Web, recebendo 
lances on line, com interatividade entre os lances ofertados de maneira eletrônica; 
l)  Organizar e disponibilizar catálogos para exame dos bens para os interessados na visitação. 
  
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
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15. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da SETEC, especialmente designados, na forma da Lei 8.666/93. 
15.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 
Termo de Referência. 
  
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O não cumprimento das obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a) ou a ocorrência das hipóteses previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, autorizam a SETEC a rescindir unilateralmente o 
Contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo 
diploma legal. 
16.2. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela SETEC, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
16.3. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderá ser aplicada à contratada a multa de 20%(vinte por cento) 
sobre o valor da obrigação não cumprida. 
16.4. O atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo no disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 
Federal nº 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção: 
I – Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; 
II – Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) 
dia de atraso; e 
III – A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 
salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da 
multa prevista no subitem 18.3. 
16.5. As multas referidas neste item 18 não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 
16.6. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste disposto, não afasta a responsabilidade civil do(a) 
Contratado(a) pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 
16.7. A aplicação das penalidades não impede a SETEC de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados, 
decorrentes de quaisquer faltas cometidas pelo(a) Contratado(a). 
16.8. No caso de o(a) Contratado(a) estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a 
imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
16.9. No caso de o(a) Contratado(a) estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de 
recuperação ensejará a imediata rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
  
17. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
17.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a 
SETEC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do procedimento. 
17.2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do procedimento. 
 17.3. É facultado à SETEC, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
do processo desde a realização da sessão pública. 
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ANEXO II 

                                                                        PROPOSTA COMERCIAL 

À 

SETEC  - Serviços Técnicos Gerais.  

PREGÃO ELETRÔNICO n.º ______/_______ 

Processo Administrativo n.º  

Validade da proposta 60 (sessenta) dias 

 

 

A ..............(empresa) ................. vem, por meio de seu representante legal, apresentar a sua proposta comercial 

referente ao pregão em epígrafe objetivando a contratação de serviços especializados de levantamento, inventário, 

preparação, organização, realização e condução de Leilões Públicos, pelo período de 12 (doze) meses nos tipos e 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência (Memorial Descritivo) – Anexo I do presente 

Edital. 

 

Considerando as informações contidas no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante do Edital, e considerando 

as demais condições estabelecidas no referido Edital e seus anexos, propomos a taxa de comissão de _____%. 

 
 

 

• Declaramos que esta proposta, nos termos do certame, é firme e concreta, não nos cabendo desistência após 

a fase de habilitação, na forma do art. 43, parágrafo 6º, da Lei n. 8.666/93 com suas alterações.  

• O preço ofertado acima considera todos os custos fixos e variáveis, constando além das despesas 

operacionais e garantias, todos os encargos trabalhistas, taxas, frete, impostos e tributos inclusive IPI,  

 ou ISSQN se houver incidência, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da 

presente licitação, de quaisquer esferas de governo.  

• Também estão contemplados no preço os custos derivados da aplicação, se for o caso, do disposto na Lei 

Complementar Federal e do Município de Campinas referente ao ISSQN, na legislação do imposto de renda e 

na legislação previdenciária. 

 

Nome completo______________ 

Cargo______________________ 

Telefone: ( ) __________________     

E-mail: __________________ 

 
 
A proposta comercial (anexo II) deverá ser anexada em campo apropriado no site, para análise do pregoeiro 

juntamente com a documentação de habilitação (apenas pelo vencedor). 
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ANEXO III   MODELO DE DECLARAÇÕES 

(em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO III.1 

 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1 DO EDITAL 

 

Nome completo: ______________________________________________________ 

 

RG n.º: ____________________________CPF n.º:___________________________ 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em 

participar do Pregão Eletrônico n.º ___/___, Processo n.° ___/___: 

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal;  

 

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 

 

c) cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de sujeição às penalidades previstas na legislação; 

 

d) conhece o Edital e seus Anexos e se submete, incondicionalmente  as condições/instruções nele expressas, em 

especial as constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

e) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que 

incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 

13.467/2017 

 

(Local e data). 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM 

ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.2 DO EDITAL. 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG n.º _____________ e do CPF n.º _____________, 

representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar do Pregão 

Eletrônico n.º ___/___, Processo n.° ___/___,DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n.° 

123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.  

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (MODELO REFERENCIAL) 

 

 

(razão social da empresa emitente do atestado), inscrita no CNPJ sob n.º (CNPJ da empresa emitente do atestado), 

com endereço na (endereço da empresa emitente), (cidade), (estado), atesta para fins de habilitação em licitação que a 

empresa (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob n.º (CNPJ da licitante), com endereço na (endereço da 

empresa licitante), (cidade), (estado) fornece(u) para esta empresa os materiais abaixo especificados / prestou para 

esta empresa o(s) serviço(s) abaixo especificado(s), através do contrato n.º______, no valor total de R$_________, 

pelo período de _____ meses (de ___/___/___ a ___/___/___): 

 

 

(informar a descrição completa dos produtos e as respectivas quantidades) 

 

 

Atestamos ainda, que tal(is) produtos) está(ao) sendo / foi(ram) fornecido(s) satisfatoriamente, não existindo, em 

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

assumidas. 

 

 

_____________, ___ de _________ de 20____. 

 Local e Data 

 

 

_______________________________ 
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ANEXO V – FICHA DE INSCRIÇÃO 

 

 

 

               
 

 

  

http://www.setec.sp.gov.br/


 
Autarquia da Prefeitura Municipal de Campinas 

CNPJ 49.413.800/0001-23 

 

Praça Voluntários de 32, s/nº – Bairro Ponte Preta – CEP: 13041–900 – CAMPINAS – SP - Fone (19) 3734-6138 
www.setec.sp.gov.br e-mail colsetec@setec.sp.gov.br 

 

 

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO   
 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO. n.° ________________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO. n.° _____/________ 

CONTRATO nº: ________________________ 

 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, a SETEC - SERVIÇOS TÉCNICOS GERAIS, Autarquia municipal, com sede 

nesta cidade, na Praça Voluntários de 32 S/N, Ponte Preta, inscrita o CNPJ/MF sob n. 49.413.800/0001-23, inscrição 

estadual isenta, neste ato representada por seu Presidente (xxxxxxxx), Diretor Administrativo e Financeiro(xxxxx), e 

Diretor Técnico Operacional(xxxxxx), a seguir designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado (colocar 

todas as descrições da contratada...), em face do resultado obtido no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, 

devidamente homologado pela autoridade competente, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, 

sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Municipal nº 11.447/1994, aplicando-

se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas 

regulamentares aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
A CONTRATADA fornecerá __________________________, nos quantitativos abaixo descritos, conforme julgamento 
da(s) proposta(s) comercial(ais) nos tipos e especificações relacionados no Anexo I, o qual fica fazendo parte 
integrante e inseparável do presente contrato, independentemente de sua transcrição” 
(discriminar itens/serviços/quantidades, marcas e valores ofertados) 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 

 

A vigência do presente instrumento será de ..... (..........) meses, com início em ....    de ............... de ......... e término em 

........ de ......................... de .......... 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 

critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação 

vigente 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde 

que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa) dias antes do 

vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos 

de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.  

 

PARÁGRAFO  QUARTO - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 

mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme pesquisa a ser realizada à 

época do aditamento pretendido. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 

celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos 

aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 

desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLAUSULA  TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Dispensa-se a exigência de dotação orçamentária dado que a Administração não efetuará pagamento ao Contratado. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA COMISSÃO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços recebendo, a título de comissão, nos 
termos do parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/1932, a taxa de ____%, calculada sobre o valor de venda 
do bem arrematado, taxa esta que deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, na ocasião do leilão, não 
cabendo à CONTRATANTE a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo comprador, nem pelos gastos 
despendidos pelo CONTRATADO para recebê-la. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REPASSE DOS VALORES DE VENDA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os valores pagos pelos arrematantes ao CONTRATADO pela aquisição dos bens leiloados 
deverão ser repassados à CONTRATANTE, mediante depósito em conta corrente, previamente informada pela 
CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias úteis da data de realização do leilão. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO Após a realização do leilão, o Leiloeiro deverá disponibilizar à CONTRATANTE, em 5 
(cinco) dias úteis, a Ata do Leilão e o relatório consolidado, contendo, ao menos, os seguintes itens: data do leilão; 
número e descrição de cada lote; valor do lance inicial e da arrematação de cada lote; o valor alcançado no leilão; 
nome completo/razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefone e e-mail dos arrematantes vencedores e seus 
representantes legais. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I do Edital 

indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal, estadual e 

municipal sobre licitações, cabe: 

 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o 

CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram na execução dos 

serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos 

serviços; 

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações 

sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do 

CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução 

deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços, se for o caso, quando for julgada 

inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo 

CONTRATANTE; 

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados durante a 

execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE se for o caso; 

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de quitação das 

obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias 

relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste 

contrato; 

XIII - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à proteção de dados 

pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, 
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recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, 

eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando 

as normas legais e regulamentares aplicáveis; 

XIV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de maneira a não 

interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

XV - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em desacordo com as 

técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XVI - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar 

conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 

inadequada utilização; 

XVII – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os serviços 

realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao CONTRATANTE cabe: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a), de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Proporcionar ao(à)Contratado(a) o acesso às informações e documentos necessários ao desenvolvimento dos 
serviços; 
c) Fornecer a localização e a relação discriminada dos bens móveis inservíveis a serem leiloados; 
d) Definir, juntamente com o(a) Contratado(a), local, data e horário para a realização do Leilão; 
e) Elaborar o Edital do Leilão, mediante assessoria do(da) Contratado(a); 
f)  Divulgar o Edital do Leilão consoante as disposições da Lei 8.666/93; 
g) Acompanhar todas as etapas dos Leilões; 
h)          Receber e conferir as Prestações de Contas apresentadas pelo(a) Contratado(a); 
i)  Proceder a entrega dos bens aos(às) Arrematantes-Compradores(as); 
j)   Proceder a entrega dos documentos necessários à transferência da propriedade dos bens, bem como junto ao 
DETRAN na hipótese de veículos; 
k) Notificar ao DETRAN acerca dos veículos arrematados, consoante as disposições do Código de Trânsito 
Brasileiro e suas regulamentações; 
l)  Supervisionar a prestação dos serviços, verificando se todas as obrigações estão sendo e foram cumpridas, 
assim como propor a aplicação de penalidades ao(à) Contratado(a) pelas irregularidades cometidas pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual; 
m)   Assegurar que os bens indicados para leilão sejam devidamente conservados após a emissão dos laudos, bem 
como estejam livres e desembaraçados de quaisquer ônus, constrições ou restrições, judiciais e extrajudiciais, que 
possam ensejar a nulidade da venda, bem como responsabilizar-se sobre os débitos incidentes e devidos desbloqueios 
na hipótese de veículos. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, não podendo subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

 
 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará sujeita às 
penalidades previstas no art. 7º da Lei nº.10.520/2002, sem prejuízo as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 
da Lei n° 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de não cumprimento por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas ou 
de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 
86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, as penalidades: 
 

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais 
tenha a CONTRATADA concorrido diretamente. 
 
b) Multa moratória diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por atraso injustificado da 
entrega, calculado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de trinta dias. 
 
c) Multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
 c.1) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do item “c” 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação. 

  
d) Multa de 5% (cinco por cento) aplicado sobre o valor total do contrato para qualquer transgressão 
cometida que não seja uma das constantes das letras “b” e “c” deste Parágrafo. 

 
e) Ocorrendo durante a vigência do contrato mais de 03 (três) vezes as irregularidades indicadas nas 
alíneas “b”, “c” ou “d”, ficará demonstrado a incapacidade da CONTRATADA em realizar os serviços 
objeto deste certame, podendo a SETEC proceder à rescisão unilateral do contrato, suspendendo 
temporariamente a CONTRATADA de participar em licitações e a impedindo de contratar com a 
SETEC pelo prazo de 02 (dois) anos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas serão cobradas de forma administrativa ou judicialmente, após regular processo 
administrativo, podendo ser descontadas dos créditos da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As penalidades previstas nesta Cláusula têm caráter de sanção administrativa, e, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu ato venha a 
acarretar à SETEC. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes 
correspondam não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou 
de força maior, devidamente justificado e comprovado.   
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PARÁGRAFO QUINTO - A desistência da proposta, dentro do prazo de sua validade, a não regularização da 
documentação fiscal no prazo previsto dentro do prazo e condições estabelecidos, ensejarão a cobrança pelo 
Município, por via administrativa ou judicial, de multa de até 30% (trinta por cento) do valor total da proposta, sem 
prejuízo da suspensão temporária do direito de licitar com a SETEC, bem como o impedimento de com ele contratar, 
pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Às sanções estabelecidas, será garantida, em todos os casos, a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor e fiscal indicados nos 

autos do processo pela autoridade competente da SETEC, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações 

ajustadas. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de 
utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, 
corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE. 
 

PARAGRAFO SEGUNDO - A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 

falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do 

Edital. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O responsável pela fiscalização do presente contrato deverá assegurar o seu fiel 

cumprimento, especialmente quanto à aplicação das penalidades, sob pena de incorrer nas estabelecidas na Lei 

8.666/93 e na legislação aplicável, com consequente responsabilização. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO Sem prejuízo das obrigações da SETEC e do(a) Contratado(a) estabelecidas no Termo de 
Referência, os serviços serão solicitados quantas vezes forem necessárias, durante a vigência do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO Para a perfeita execução dos leilões, o(a) Contratado(a) deverá disponibilizar todos os 
materiais, ferramentas, espaço físico com infraestrutura adequada, equipamentos, sistema (hardware e software) e 
utensílios necessários, nas quantidades suficientes. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO Os materiais de divulgação, tais como faixas, catálogos, mala direta e outros, se for o caso, 
serão de responsabilidade exclusiva do(a) Contratado(a). 
  
PARÁGRAFO QUARTO Os Leilões serão realizados na sede do(a) Contratado(a) ou outro espaço por ele(a) ajustado, 
em plataforma web segura, por Leiloeiro Oficial devidamente inscrito/matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. 
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PARÁGRAFO QUINTO Após a convocação da SETEC o(a) Contratado(a) deverá iniciar a prestação dos serviços em 
até 30 (trinta) dias úteis. 
 
PARÁGRAFO SEXTO As preparações dos leilões serão previamente agendadas, na qual serão definidas as 
estratégias, local, data etc. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO A convocação poderá ser feita por qualquer meio de comunicação, inclusive eletrônico. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 

88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de rescisão administrativa, a Contratada reconhece, neste ato, os direitos da 

SETEC, previstos no artigo 79 e 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO CONTRATADO 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, 

respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, a eles se obrigando como se nele estivessem 

transcritos: o Edital ____/______ , seus anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme preceitua o 

Inciso XI do Artigo 55 da lei 8666 de 1993. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão resolvidos pela SETEC – Serviços Técnicos Gerais segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais normas municipais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos”. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
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Fica eleito o foro da Comarca de Campinas/SP com expressa renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, ficando a parte vencida sujeita ao pagamento de 
custas judiciais e honorários advocatícios que forem arbitrados.  
 
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas instrumentais, aplicando-se 
a este os dispositivos da legislação vigente.  

 
Campinas,_____de__________de_______.                  

                           
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente - SETEC        Diretor Adm/Financeiro - SETEC  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx         
Diretor Téc. Operacional – SETEC                   Responsável pela Contratada 
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ANEXO VII - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
                                                    CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:  

LICITAÇÃO:  

CONTRATANTE:  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº: 

OBJETO:  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 

na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d)     as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:   Campinas,             de                                   de   

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO, RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE E 

RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELO CONTRATANTE: 

Nome/Cargo: ___________________________ / Presidente da SETEC 

CPF / E-mail:  

Assinatura: ______________________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 

Pelo contratante: 

Nome / Cargo:  

CPF:  

E-mail: 

Assinatura: ______________________________________________________________ 

Pelo contratante: 

Nome / Cargo:  

CPF:  

E-mail: 

Assinatura: ______________________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome / Cargo:  

CPF:  

E-mail: 

Assinatura: ______________________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO 

Nome / Cargo:  

CPF:  

E-mail: 

Assinatura: ______________________________________________________________ 

 

FISCALIZADOR(ES) DO CONTRATO 

Nome / Cargo:  

CPF:  

E-mail  

Assinatura: ____________________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):         

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

Nome / Cargo:  

CPF:  

E-mail: 

Assinatura: ______________________________________________________________ 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido 
para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de 
contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 
arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 
Resolução nº 11/2021) 
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